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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos na área de Proteção e Defesa Civil, objetivando realizar ações necessárias em resposta ao Desastre Natural havido no município classificado como CHUVAS INTENSAS.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 82/2023, caracterizando-se como serviço técnico especializado, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias. 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A necessidade da contratação se dá para que a contratada realize trabalho de auxilio das equipes na elaboração de levantamentos de danos relativos aos prejuízos sofridos por desastre natural de chuvas intensas ocorrido na área rural e parte da urbana do Município realizando a Gestão das equipes técnicas no levantamento de danos e prejuízos causados pelo evento; Elaboração de documentos inerentes ao procedimento administrativo necessário para que haja o reconhecimento federal da decretação de situação de emergência e homologação pelo Estado do Rio Grande do Sul e; Elaboração de planos de trabalhos destinados a captação de recursos para fins de resposta, recuperação e reconstrução dos danos decorrentes do evento. Cabe salientar que o Município dispõe de órgão de Proteção e Defesa Civil, mas a contratação é de extrema necessidade a fim de pleitear recursos para ações de resposta e reconstrução, uma vez que o corpo técnico do Município não dispõe de técnica suficiente para tal. 

2.2. A contratação é necessária, pois a assessoria dará suporte para a Administração passando informações fundamentais para um melhor entendimento da situação do município e auxiliando nas estratégias para mitigar os danos causados pelo evento adverso, a fim de melhorar o atendimento às necessidades da população.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Os serviços deverão ser executados nas dependências da Prefeitura Municipal de Itapuca mediante as condições abaixo:

- O Município deverá dispor ou providenciar toda documentação indispensável para o desempenho dos serviços que serão prestados pela Contratada;

- Disponibilizar sala e equipamento de informática, com Internet para que a Contratada  possa realizar os trabalhos, para fins de cadastramento junto ao S2ID;
- A Contratada deverá desempenhar os serviços com zelo, diligência, ética e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses do Município;
- Deverá responsabilizar-se pelo cumprimento de datas e prazos na entrega da documentação junto aos órgãos oficiais do SINPDEC – Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil;
- Deverá responsabilizar-se pelo acompanhamento dos documentos produzidos nas instâncias superiores, até que ocorra o Reconhecimento e Homologação da Situação de Emergência, bem como da complementação e atualização de documentação que se fizerem necessárias.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                           
4.1. Os serviços técnicos na área de Proteção e Defesa Civil têm natureza predominantemente intelectual, cuja contratação poderá ser realizada por Inexigibilidade de Licitação, conforme Art.74, III, alínea “c” da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. A contratação será realizada através de Processo de Inexigibilidade conforme Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.4.1. Os serviços serão prestados sempre na sede da Prefeitura Municipal de Itapuca, e caso, necessário na sede da Empresa Contratada. 

4.5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.5.1. Os serviços serão prestados em conformidade com os subitens abaixo: 

4.5.1.1. Elaboração de levantamentos de danos relativos aos prejuízos sofridos por desastre natural (CHUVAS INTENSAS), ocorrido na área rural e parte da urbana do Município;
4.5.1.2. Gestão das equipes técnicas no levantamento de danos e prejuízos causados pelo evento; 
4.5.1.3. Elaboração de documentos inerentes ao procedimento administrativo necessário para que haja o reconhecimento federal da decretação de situação de emergência e homologação pelo Estado do Rio Grande do Sul; 
4.5.1.4. Elaboração de planos de trabalhos destinados a captação de recursos para fins de resposta, recuperação e reconstrução dos danos decorrentes do evento.
4.6. EXTINÇÃO CONTRATUAL
4.6.1 O CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato independente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato.

b) autorização do CONTRATANTE.

c) se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução dos serviços.

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser suspensa de participar em licitações com esta administração.

4.6.2 A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias.

4.6.3 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços devidamente executados.

4.6.4 Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21.

4.6.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.6.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

4.6.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

4.6.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

4.6.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A contratada deverá executar as seguintes atividades:
a) elaboração de levantamento de danos relativos aos prejuízos sofridos em decorrência de desastre natural (chuvas intensas), ocorrido na área rural do Município de Itapuca;

b) realizar a gestão das equipes técnicas no levantamento de danos e prejuízos causados pelo evento adverso;

c) elaboração de documentos inerentes ao procedimento administrativo necessário para que haja o reconhecimento federal da decretação de situação de emergência e homologação pelo Estado do Rio Grande do Sul;
d) elaboração de planos de trabalhos destinados à captação de recursos para fins de resposta, recuperação e reconstrução dos danos decorrentes do evento adverso.

5.2. Os serviços deverão ser executados nas dependências da Prefeitura Municipal de Itapuca, nas seguintes condições:

a) a documentação indispensável para o desempenho dos serviços deverá ser fornecida pelo Município;

b) o Município disponibilizará sala e equipamento de informática com ligação via internet sempre que a contratada necessitar para que possa realizar seus trabalhos, para fins de viabilização e/ou finalização dos levantamentos de danos e demais documentos inerentes ao feito administrativo;

c) as datas de realização das atividades de consultoria, desenrolar-se-ão enquanto se fizerem necessários os atos administrativos de encaminhamento dos feitos, objetivando o reconhecimento da situação de emergência.

5.3. A Contratada deverá:

a) desempenhar os serviços de consultoria com todo o zelo, diligência, ética e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses do Município de Itapuca;
b) responsabilizar-se pelo acompanhamento dos documentos produzidos nas instâncias superiores, até que ocorra o reconhecimento e homologação da Situação de Emergência, bem como da complementação e atualização da documentação que se fizer necessária.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. O preço dos serviços é de R$ 8.000,00 (oito mil reais) após o início dos serviços.
7.2. A CONTRATADA remeterá ao PODER EXECUTIVO, o documento fiscal para os atos da liquidação.

7.3. O PODER EXECUTIVO pagará a integralidade dos valores devidos a CONTRATADA, assim entendido o valor da parcela da assessoria referente a prestação dos serviços.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade inexigibilidade, Art. 74, III da Lei 14.133/2021.

8.1.1. A Escolha da contratada se justifica, considerando o notório conhecimento e especialização acerca da forma e qualidade dos serviços prestados pela Empresa, tendo a mesma realizada serviços em Municípios da Região e no Município de Itapuca. 
8.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos a Empresa deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;      
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
h) Declaração de Idoneidade;
i) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).
OBSERVAÇÃO 1: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
OBSERVAÇÃO 2: Para o item da letra “c”, caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio Grande do Sul, a mesma será dispensada devido a indisponibilidade do sistema do SEFAZ/RS.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica de que prestou serviço semelhante ao objeto da contratação.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 Por se tratar de uma contratação por inexigibilidade de licitação, Art. 74, III, alínea “c” da Lei 14.133/2021, serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e consultoria na área de proteção e defesa civil, já devidamente especificado, têm natureza predominantemente intelectual, comprovada a notória especialização da empresa. 

9.2 O valor da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais), pagos em uma única parcela.

9.3. Para verificação do valor, foi realizada pesquisa em contratação semelhante, o que demonstrou que a oferta realizada pela mesma reflete os valores praticados no mercado, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar.
10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária: 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.

2015 – Defesa Civil.

339039 - 0001 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica.

Itapuca/RS, 13 de maio de 2024.
Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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